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PROCURADORIA JURÍDICA 

 

PROC. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020-2023 

PARECER JUÍDICO 

SOLICITANTE: PREGOEIRO 

ASSUNTO: ANALISE RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

RELATÓRIO: 

 

Trata-se de solicitação do Pregoeiro para análise de Recurso Administrativo formulado pela 

firma A B CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA que questiona habilitação de seu concorrente R DE 

M SOUSA LELA ENGENHARIA LTDA, relativo ao Pregão Eletrônico n. 020-2023, tendo como objeto a 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS, PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO, CADASTRO E 

ACOMPANHAMENTO NOS PROGRAMAS DA EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E NOS 

SISTEMAS DE CONVÊNIOS DOS GOVERNOS FEDERAL E ESTADUAL, INCLUINDO A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS E ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS PARA O MUNICÍPIO DE 

SANTANA DO PIAUÍ”. 

 

Cumpre destacar, inicialmente, que a firma manifestou fundamentadamente a intensão de 

recorrer. 

  

Que apresentou suas razões, em tempo hábil, onde alegou, sucintamente, que, (...) a licitante R 

DE M SOUSA E ELAL ENGENHARIA LTDA apresentou 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica, 

porém nenhum comprovou a execução de serviços de ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS, 

conforme consta no objeto do Edital (...)A LICITANTE não demonstrou ter executado serviços de 

natureza pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, no que diz respeito à 

elaboração de projetos básicos (...)”. 

 

Ao final, pediu o acolhimento do recurso, para inabilitar a licitante concorrente R DE M SOUSA 

E ELAL ENGENHARIA LTDA. 

 

Em contrarrazões, tempestivamente, a firma R DE M SOUSA E ELAL ENGENHARIA LTDA, 

aduziu “(...) que há clara compatibilidade entre os objetos constantes dos atestados de capacidade 

técnicas apresentadas com o objeto licitado (...)”.   

 

Ao final, requereu fosse negado provimento ao recurso administrativo, para manter sua 

habilitação.  

 

Este é o breve relatório.  

 

PRELIMINAR DE OPINIÃO  

 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a condução da 

análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial 

conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta 

forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a isenção do profissional e o seu 

caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade 

administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ́ ou não seguir a opinião técnica segundo sua 

conveniência e finalidade.  
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Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme os entendimentos jurisprudenciais 

que seguem, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou 

não, conforme sua conveniência. O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não 

passível de vinculação à decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência:  

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. 

AUDITORIA PELO TCU. RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE 

AUTARQUIA POR EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO-JURÍDICO DE 

NATUREZA OPINATIVA. SEGURANÇA DEFERIDA. I. Repercussões da 

natureza jurídico-administrativa do parecer jurídico: (i) quando a consulta é 

facultativa, a autoridade não se vincula ao parecer proferido, sendo que seu 

poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo; (ii) 

quando a consulta é obrigatória, a autoridade administrativa se vincula a 

emitir o ato tal como submetido à consultoria, com parecer favorável ou 

contrário, e se pretender praticar ato de forma diversa da apresentada à 

consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer; (iii) quando a lei estabelece a 

obrigação de decidir à luz de parecer vinculante, essa manifestação de teor 

jurídica deixa de ser meramente opinativa e o administrador não poderá decidir 

senão nos termos da conclusão do parecer ou, então, não decidir. II. No caso de 

que cuidam os autos, o parecer emitido pelo impetrante não tinha caráter 

vinculante. Sua aprovação pelo superior hierárquico não desvirtua sua 

natureza opinativa, nem o torna parte de ato administrativo posterior do qual 

possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas incorpora sua 

fundamentação ao ato. III. Controle externo: É lícito concluir que é abusiva a 

responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade 

entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao 

erário. Salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias 

administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a 

responsabilização do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de 

natureza meramente opinativa. Mandado de segurança deferido.  

(STF - MS: 24631 DF, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de 

Julgamento: 09/08/2007, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-018 DIVULG 

31-01-2008 PUBLIC 01-02-2008 EMENT VOL-02305-02 PP-00276 RTJ VOL-

00204-01 PP-00250)  

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO 

CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 

8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. 

INEXISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. 

ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar 

que sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se 

constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como 

elemento de fundamentação de um ato administrativo posteriormente 

praticado. 2. Precedente: STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator 

(a): Min. Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: 

Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. Neste julgamento, o Relator, 

Ministro JOAQUIM BARBOSA, apresentou o entendimento de que a 

responsabilização do advogado parecerista somente pode ocorrer quando a lei 

estabelece efetivo compartilhamento do poder administrativo de decisão. 3. 

Discussão que ganha maior relevo no âmbito do Direito Penal. O tipo penal se 

dirige, em princípio, ao administrador: dispensar, indevidamente a licitação ou 

declará-la inexigível fora dos casos legais (art. 89, caput da Lei 8.666/93). Cabe 
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verificar de que modo a conduta imputada ao advogado teve relevo para a 

concretização desse ato de dispensa de licitação, e, na situação apresentada, o 

se verifica é a emissão de um parecer sem qualquer fundamentação. 4. O 

advogado simplesmente não disse nada; ele fez uma apreciação da questão e 

invocou o art. 24, inciso IV, para afirmar que a situação de emergência estaria 

contemplada por ele. Contudo, essa referência que ele fez foi uma observação 

em tese, como se estivesse transferindo para o administrador a 

responsabilidade no sentido de praticar ou não aquele ato. 5. Para que se 

sustente a possibilidade de responsabilização penal do advogado subscritor do 

parecer, outros elementos devem ser apresentados na peça acusatória, o que na 

situação não ocorreu. Não há nenhuma indicação na denúncia de que o 

advogado estava em conluio com o Prefeito, e que haveria o dolo do causídico, 

ao emitir o parecer, direcionado à prática de um ilícito penal. Ou seja, não foi 

apresentado qualquer indício de aliança com o agente político para prática de 

atos de corrupção. 6. Ordem concedida.  

(TRF-5 - HC: 71466220134050000, Relator: Desembargador Federal Manoel 

Erhardt, Data de Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de 

Publicação: 22/08/2013)  

 

Agravo de instrumento. Ação civil pública. Improbidade administrativa. 

Parecer emitido pelo Procurador Geral do Município de Petrópolis opinando 

pela celebração de convênio entre o Município de Petrópolis e OCIPS. Órgão 

ministerial que sustenta a ocorrência de dispensa indevida de licitação sob o 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da petição inicial. Afastada a 

preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, tendo em vista a teoria da 

asserção. Petição inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 282 do CPC, 

a afastar a preliminar de inépcia da exordial. Afastadas as prejudiciais de 

prescrição da ação e da pretensão de ressarcimento ao Erário. Responsabilidade 

do advogado público. Inexistência na hipótese. Parecer que possui natureza de 

ato enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar direitos e obrigações. Ause ̂ncia de 

fortes indícios acerca da existência de dolo ou culpa grave que apontem para a 

prática de ato ímprobo por parte do agravante. Recurso provido.  

(TJ-RJ - AI: 00183666320158190000 RJ 0018366-63.2015.8.19.0000, Relator: 

DES. WAGNER CINELLI DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento: 

01/07/2015, DÉCIMA SÉTIMA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 

03/07/2015 17:15)  

 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno de 

apuração da presente licitação para devida análise quanto aos eventos ocorridos. Assim, excluindo-se os 

elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise sobre os 

elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos.  

 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da Administração 

Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios 

Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica 

quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo 

por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele 

presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência.  

 

PARECER: 
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A licitação pública destina-se, conforme dispõe o art. 3 da Lei no 8.666/1993, a garantir que a 

proposta mais vantajosa seja selecionada pela Administração. Essa seleção deve ser julgada em 

conformidade com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Durante a seleção, a comissão 

de licitação deverá ter cautela para não infringir os princípios licitatórios. 

 

Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de impedir a 

ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade da proposta. 

 

O Tribunal de Contas da União – TCU posiciona-se veementemente contra o excesso de 

formalismo: 

  

  

[...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos 1.791/2006 e 

1.734/2009-Plenário, entre outros), configura formalismo excessivo a 

desclassificação de empresa participante de certame licitatório em decorrência 

de mero erro material no preenchimento de anexo, desde que seja possível 

aferir a informação prestada, sem prejudicar o andamento da sessão, situação 

ocorrida no julgamento das propostas das empresas na Tomada de Preços [...].  

 

Desde que não cause prejuízo à administração pública, uma empresa não pode ser excluída do 

processo de licitação por conta de questões irrelevantes, como omissões ou irregularidades formais na 

documentação ou nas propostas. 

 

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles: “a orientação correta nas licitações é a dispensa de 

rigorismos inúteis e a não exigência de formalidades e documentos desnecessários à qualificação dos 

interessados em licitar”. 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem sido relativizado pelos Tribunais, ao 

argumento de que o rigorismo formal no Edital impede a competitividade no processo administrativo 

licitatório, frustrando o objeto precípuo da Administração com a realização do certame, que é o de 

selecionar a melhor proposta. 

 

Veja-se o que diz a lei de licitação (Lei 8666/93) sobre esse assunto: 

 
“(...) Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a (grifo 
nosso): 
(...) 

II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
 (...) 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as 
exigências a : (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório.. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares (grifo nosso) de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
§ 4º Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. (...)” 
 
 

Como pode-se observar o Parágrafo 3º é bem claro quando diz: “Obras e Serviços Similares”. 

Vejamos também o que diz a Jurisprudência sobre este assunto: 

 
“(...) Acórdão 679/2015 – Plenário – TCU 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação formulada pela 
empresa Automação Industrial Ltda. – Automind noticiando a ocorrência de 
possíveis irregularidades na Concorrência 22/2014, promovida pela Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf, que 
teriam restringido o caráter competitivo do certame. 
 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fulcro no art. 237, inciso VII, c/c art. 235, do Regimento Interno do 
TCU, e art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, conhecer da presente Representação, 
para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 
9.2. com fulcro no art. 276, § 5º, do Regimento Interno/TCU, revogar a medida 
cautelar preliminarmente adotada nestes autos; 
9.3. com fundamento no art. 7º da Resolução TCU 265/2014, dar ciência à 
Codevasf que: 
9.3.1. a exigência contida no subitem 4.2.2.3, alínea d.1, do instrumento 
convocatório da Concorrência 22/2014 não guarda conformidade com o disposto 
no art. 30, § 3º, da Lei de Licitações e com a jurisprudência deste 
Tribunal, sendo certo que sempre deve ser admitida a comprovação de aptidão 
por meio de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior àquela objeto 
do certame;(grifo nosso) 
9.3.2. (…) ; 
9.4. (…) ; e 

9.5. arquivar o processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento 
Interno do TCU 

 
Acórdão 2382/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator) 
O art. 30, inciso II, da Lei no 8.666/1993, estabelece que comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade deve ser pertinente e compatível, em 
características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação. 
A melhor exegese da norma e a de que a referida comprovação de aptidão deva 
ser demonstrada exclusivamente mediante a comprovação de serviços 
similares.(grifo nosso) 
Nesse sentido, o § 5 o do referido art. 30, veda a exigência de comprovação de 
aptidão com quaisquer limitações não previstas na Lei que inibam a 
participação na licitação. 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Resol/20150102/RES2014-265.doc
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Além jurisprudência, vaja-se ver a opinião de alguns doutrinadores sobre esse assunto:  

 

Mestre Marçal Justen Filho em “Comentários a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos” – 1ª Edição AIDE Editora – Rio de Janeiro, 1993. 

“É Proibido rejeitar atestados, ainda que não se refiram exatamente ao mesmo 
objeto licitado, quando versarem sobre obras ou serviços similares e de 
complexidade equivalente ou superior. A Similitude será avaliada segundo 
critérios técnicos, sem margem de liberdade para a administração.” 

 
 

Ainda, Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

Dialética, 11ª edição, pag. 336, ao comentar o art. 30 da Lei nº 8.666/1993, que trata da 

qualificação profissional do licitante: 

 

 

“Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências excessivas, no 
tocante à qualificação técnica. Observe-se que a natureza do requisito é 
incompatível com a disciplina precisa, minuciosa e exaustiva por parte da Lei. 
É impossível deixar de remeter à avaliação da Administração a fixação dos 
requisitos de habilitação técnica. Essa competência discricionária não pode ser 
utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais amplo 
acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administração apenas está 
autorizada a estabelecer exigências aptas a evidenciar a execução anterior de 
objeto similar. (…) 
 
 

Já O Saudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona que: 

 

“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, 

na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na 

Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.” 

 
 

Veja-se agora o que diz a nossa lei maior, ela impôs um limite nas exigências de Habilitação em 

licitações públicas: 

 

Inciso XXI do Artigo 37 da Constituição Federal. 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998). 
[…] 
XXI – as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública … , o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (grifo nosso) 

 

 

Não assiste razão o Recorrente.  
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Verifica-se, assim, que merece reparo a decisão proferida pelo pregoeiro, razão pela opina pelo 

julgamento improcedente do presente recurso. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

 

Santana do Piauí, 08 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Procuradoria Geral da PMS/PI  
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